
W BRAGA
C Muna Reuniâo Ordinária Pública de 2019/03/08

4.1 CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS - FREGUESIAS:

Submetem-se à apreciação do Executivo Municipal com vista à aprovação

da Assembleia Municipal, os seguintes contratos interadministrativo de

delegação de competências:

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESCUDEIRTOS E PENSO (ST0.

ESTEVÃO E 5. VICENTE) Execução da obra “Calçada da Bouça

Alargamento e Pavimentação - Escudeiros” no valor: 32.397,83 C;

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESCUDEIROS E PENSO (ST°.

ESTEVÃO E 5. VICENTE) Execução da obra “Alargamento e

Pavimentação da Travessa de Penso” no valor: 32.137,20 C;

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESTE (5. PEDRO E 5: MAMEDE)

Execução da obra “Arranjos Exteriores e Parque Infantil da Junta de

Freguesia de Este 5. Pedro” no valor: 153.316,52 C.

Gabinete de Apoio aos Órgâos Autárquicas
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, ---[—-/2019

A.M. —Sessão de
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CONTR&TO INTERDMINISTR&TflDEIEGÂO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESCUDEI 405 E PENSO (S.TO ESTÊVÃO E 5.

VICENTE)

PRIMEIRO OUTORGANTE: RiCARDO BRLNOANTLXESMA(RADO RIO. casado. natural da

freguesia de Braga 5. João do Souto. concelho de Linga, com domicílio profissional nos Paços do

Concelho. sito na Praça do \ lunicípio desta cidade. inter indo cm representação do iHXIcIPIO DE

BK4GrI na qualidade de Presidente da respetix a Câmara Municipal. pessoa coletix a de direito

público n°506 001 173. com sede na morada acima relèrida. adiante designado prir IÍUNIGIPIO.

SEG(XDO OLTORGANTE: FERN4NDO ALBERTO OLIVEIRA COSTA SIL V4 inter indo em

representação da FREGUESIA DE ESCUDEIROS E PEASO (STO. ESTÊ VÃO E £ VKENTEL

pessoa coletiva de direito público n° 510 836 569. com sede no Lugar do Assento — 4705—473

ESCUDEIROS. adiante designada por FREGUESIA.

Considerando one:

- A conci-etização da delegação de competências rsa a promoção da coesão territoriaL o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serx iços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo au.0 118° do Anexo 1 da lei n°

75/2013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por flurca do disposio na alínea d) do n.° 2 do artigo 23° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 7520 i 3. dispõe de atribuições no domínio social. do eqnipamenlo rural e urbano. promoção

do dcsen\ ol meiito. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competeneias proprias.

designadamenre. em materia de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legaJ.

3 — Da eonj ugação do disposto rio n.° 2 do artigo 117,0 com o artigo 131 ,°. ambos do .nexo 1 (la 1 ei

n.° 15 201.3. de 12 de setembro. os mtrriicrl)ios. atra\ es dos seus orgãos. podem delegar competêncaus

nos õrgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

proprios das populações. em especial no âmbito dos ser iços e das ati’ idades de proximidade e do

apoio direto âs comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que tèm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais perto da população e. por

isso. melhor corillecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da dcleaação de competãncias. materializada rio presente corirrato. respeita os

princípios estabelecidos no au.0 135° da referida lei 11.0 75 2013. bem como os demais princípios que



devem recer a ilegociaçao, a celebração, a exectrçao e a cessacão dos contratos. conereta:liente a

estabilidade, a prossecução do interesse publico, a co:trinuidade da pre’tação do serviço publico e a

necessidade e suficiência dos recursos. constan1c do art.° 1 :1.0 do mesmo diploma legal:

6 — Por força do (lINO5W lia a!ínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida 1 ei W ‘S 2013. conjugado com

a alínea i 1 do ir . do art.° 16: do mesmo diploma legal, a Cámara Municipal de Braga preparou. com

a FREGUESIA DE ESCUDEIROS E PENSO (S.TO ESTÊ\ÃO E 5. VICENTE). °

con rato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantcs. e nos lermos e para os efeitos cio disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 752013. é celebrado o presente contrato

interadministrattx o de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi apro ada pela Assembleia Municipal, em sessão de de de 2019. sob proposta

da Câmara Municipal. aprovada em reunião de de de 2019 e pela Assembleia de

Freguesia de Escudeiros e Penso (Sto Estê\ ão e S. Vicente). em sessão de de de

2019. sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de

20 i 9.

Cláusula 12

Objeto

O presente coniralo tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE

ESCUI)EII{OS E PENSO (S.TO ESTÊVÃ() E 5. VICENTE). para a execução da obra

denominada AJargamento e Pavimentação da Travessa de Penso”. prevista no

plano de atividades para o ano em curso e dotada no respetivo orçamento.

Cláusula 22

Condições

A obra sera executada de acordo com o projelo aproado pela Câmara Municipal que consta cio

respetivo processo adin inktra:ixo.

Cláusula 33

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na elátistila 1: e a sua execução nos lermos prex istos na

cláusula 2’. é coneedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA. uma verba de 32.137,20€ (e! IVA

incluído à taxa de 6%). por conta da delegação efetuada.

2 — A referida erba será processada mensalmente. em conformidade com o alor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 — Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

deidamente ftindamentado e justificado. objcco de acertos financeiros.



Cláusula 43

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 53

Recursos patrimoniais

\ão são afetos recursos patrimoniais à execução do preseite contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6
Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 — A Junta de Freguesia de erá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 7•3

Obrigações do MUNICIPIO

No âmbito do presente contrato dc delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico á FREGUESIA.

b) Designar um representante para a verificação do modo dc cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d) Elaborar autos de medição dc fonna regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.
Obrigações da FREGUESIA

1 — No âmbito do Iireselitc contrato dc delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

hi Designar tun representante pala a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n° 31 2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MINICÍPIO do início da obra com antecedência inininta de oito dias. bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



h Cumprir todas as orientacões e normas técnicas. legais e rcculaiiientares relacionadas com a

execução da ob:a. designadamenze publicitaado a execução da obra, sob a forma de a iso. segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem visível (la via pública. rio

prazo de cinco dias a:i:es de iniciar as obras

Cláusula 92

Obrigações adicionais

Para urna arficu]ação permanente entre o MUNICWIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato. podern os representantes indicados por arnhas reunir-se mensalrnente, ou sempre que

necessário.

Cláusula 1 0.2

Informação a dkponihilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos fiaaaceii’os disponibilizados peio \RNICIPIO:

h Relatório de A’ aliação. oue det e ser entregue no final da obra.

e) :\utos de rececao prot isoria e definitiva da obra. com parecer th c’rá cl dos ser\ iços técnicos do

MNICIP1O.

2 — O SHJNICiPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que xisern uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.2
Ocorrências e emergências

\ FREGUESIA deve conitmcar ao MU\ICtPIO, imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma signilicativa o cumpr:mento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.2

\‘eriflcação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICíPiO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções. bem corno exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.

2 - As determinações do MUNICIPIO emitidas no ãrnbito da erificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicá eis e vinculam a FREGUESIA. de\ endo esta proceder à correção

das situações em conhrmidade com aquelas.



Cláusula 131
Modilicação do contrato

1 — O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique urna alteração anormal e imprex isíx e] das circunstâncias em que as partes outorganles

fundaram a aectsao de contratar a deieação de compctcric as obicto do pleNente contrato ou que

assim o mipon]iain raiões de interesse núblico. desde que dcx idamente ftindariienaçl.

2 - A modificação do contrato obedece a forma ecrita,

Cláusula J 4.’
Suspensão do contrato

.
1 — A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total ou

parcialinente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

b) Por rajões de relex ante interesse público. dcx idarnente fundamentadas.

2 — Quando a suspensão seja fundamentada nos lermos da afinca 7’) do número a nieri or. os otriorgantes

devem, com as dcx idas adaptacões. demonstrar o preenchimento dos requ!sitoN prex istos nas alíneas

m a e) do n.° 3 do artigo 1 5.° da Lei n°75 2013. de 2 de setembro.

Cláusula 15.’

Resolução pelas Partes Outorgantes

.
— Sem prejuízo dos Ibudarnentos gerais dc resolução do contrato, as partes ontorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a Tncumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes:

h) Por razões de relevante interesse público dexidamente fundamentado.

2 — Quando a resolução seja fimdarnentada rios lermos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante dcxc demonstrar o preenchimento dos i’eqnisitos previstos nas ai ineas a) a e) do n.° 3 do

artigo 1 15.° da lei n.° ‘5 :oi 3. de 12 de setembro.

CláLisula 161
Revogação

:\s Partes podem. por mutuo acordo. rex ogar o presente contrato de delecação de competências.

2 - A revogação ohedeceaforma escrita.



CláusHla 1 7.’
Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas. através de correio eletrónico. com aviso de reccção e

leitura para o respcti\ o endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.’
Entrada em vigor

O presente contrato entra cm vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.’
Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da interner do Município de Braga.

Cláusula 20’
Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cahimcntada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

.
Cláusula 21’

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação dc competências. observar-se-ão: a) o respetivo

clausulado h) a Lei n° 75 2013. dc 12 de setembro:

2 - Subsidiariamenre. observar-se-ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos. em especial a sua Parte III: h) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Câmara Municipal. da Assembleia de

Freguesia e da Jtuita de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA;

c) Os identificados documentos dc cabimento e compromisso.



Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) 1 ma certidão eomprovatix a em corno a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado. emitida em de de 2019 pelo 2° Serviço de Finanças de

Braga:

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regiriariada para com a Segurança Social. emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direia em de de 2019.

Para eoastar se a’ ‘ou o presente contrato eui duplicado, ficando tini exemp]ar para cada urna das

p a li es -

Braga 01 de Março de 2019

O Presidente da Cárnara Municipal de Braga

O Piesidente da União de Freguesias de

Escudeiros e Penso (S.to Estêvão e S. Vicente)

.



CONTR4T() INTER4DMINL TR4TIVO DE DELEGAÇÃO

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESCIJDEWOS E PENSO

VICENTE)

R.C. — Reunião de

/2019

PRIMEIRO OUTORGANTE: RÍC4RDOBR(XOAjVTLXESMACHADORIO. casado. natural da

freguesia de Braga 5. Joáo do Somo. concelho de Braga. com domicílio protissional Tios Paços do

Concelho. sito na Praça do Município desta cidade, intervindo em representação do MUNIcÍPIO DE

BK4GA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito

público n°506 901 173. com sede na morada acima referida, adiante designado poï MUNIcÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: FERNANDO ALBERTO OLIVEIRA COST4 SILVA intervindo em

representação da EREGUESIA DE ESCUDEIROS E PE.VÇO (STO. ES TÊ VÃO E £ VICENTE),

pessoa coletiva de direito público n° 5] O 836 569. com sede no Lugar do Assento — 4705-473

ESCUDEIROS. adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da dele’ação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos dispoak eis. conforme preceituado pelo an.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

75.2015. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 752013. dispõe de atribuições tio domínio social, do equipamento rural e urbano. promoção

do desenx olvimento. entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.

designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos. sert iços e tedes de circulação.

conforme estabelecido tia alínea cc) do n.° 1 do artigo 33,0 do mesmo diploma legal.

3 — Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.0 com o artigo 131°, ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75.2013. de 12 dc setembro. Os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos

interesses próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atividades de

proximidade e do apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em irtude de se encontrar mais perto da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no art.° 135° da referida Lei n.° 75 2013. bem corno os demais princípios que

A.M. —Sessão de

2019/ /

DE COMPETÊNCIAS

(S.TO ESTÊVÃO E 5.

.



devem reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação dos contratos. concretamente a

estabilidade a prossecnção do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos. constantes do art.° 121.0 do mesmo diploma legal;

6- Por tbrça do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida lei n°75/2013. conjugado com

a alínea i) do n° 1 do art.° 160 do mesmo diploma legal. a Câmara Municipal de Braga preparou. com

a FREGUESIA DE ESCUDEIROS E PENSO (S.TO ESTÊVÃO E 5. VICENTE). o presente

contrato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

1202 conjtigado com o artigo 131.0 da referida Lei n° 75/20 li é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela :\ssemhleia Municipal. em sessão de de de 2019. sob proposta

da Câmara MunicipaL aprovada em reunião de de de 2019 e pela Assembleia de

Freguesia de Escudeiros e Penso (S.to Estêvào e 5. Vicente). em sessão de de de

2019, sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de

2019.

Cláusula 1°
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE

ESCUDEIROS E PENSO (S.TO ESTÊVÁO E 5. VICENTE). para a execução da obra

denominada’ Calçada da Bouça Alargamento e Pavimentação - Escudeiros”. prevista no

plano de atividades para o ano em curso e dotada no respetivo orçamento.

Cláusula 2°
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto apro ado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula Y
(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1° e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2°. é concedida. pelo MUNICÍPIO FREGUESIA. tuna verba de 32.397,83€ (c/ IVA

incluído á taxa de 6%). por conta da delegação efetuada.

2— A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

devidainente fundamentado e jtistificado. objeto de acertos financeiros.



Cláusula 4

Recursos humanos

>ão são afetos recursos humanos á execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5À

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário,

• Cláusula 6

Prazo

1 - O praio de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7•

Obrigações do MUNICIPIO

No âmbito do presente contrato dc delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a, Prestar acompanhamento técnico á FREGUESIA.

b) Designar um representante para i verificação do modo dc cumprimento do contrato e apoio

técnico:

c/ Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8:’
Obrigações (Ia FREGUESIA

- No âmbito do presente contrato dc delegação dc competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

b Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. dc acordo com a lei n°31 ‘2009 de 3 de Julho.

c) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias.. bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



J} Cumprir todas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. dcsignadamentc publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local dc execução de forma bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias ames de iniciar as obras.

Cláusula 9•

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente. ou sempre que

necessário.

.
Cláusula lO.

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICIPIO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

cl Autos de receção provisoria e definiti a da obra. com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.a

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de torma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato,

Cláusula 12.

\‘erificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de istorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

ulgue necessários.

2 - As determinações do MUNICIPI() emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. devendo esta proceder ã correção

das situações em conformidade com aquelas.



Clúusula 13)
Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

critique tinia alteração anormal e :mpre\ tal’, ei das circtuistdnc:as em que as pa::ea ou:oreaii:es

fundaram a decisão de contratar a de!eeaçúe de competências objeto do presente contrato ou que

assim o impouha:n razúes de nieresse público, desde rue de ida:neii:e fundameniada.

2 — A modificação do contrato obedece a toiitia escrita.

Cláusula 14)
Suspensão do contrato

.
1 — A eNecução das prestacões que constitueiti o ohe:o do :rresenle con:rato pode ser, total ou

parcialmeute. suspensa com os seguintes fundamentos:

a Impossibilidade temporaria de cumprimento do contrato. designadarnente em virtude de mora de

um dos Outorgan es na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

h Foi razões de relevante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 — Quando a suspensão sela funca:nen:ada nos termos da alínea h, do número anteHor. os outorgantes

devem, cem as dev:cas adaptações demonstrar o preenchimento dos requisitos pre s:es nas alíneas

a; a ej do u.° do artigo 11 5.° da Lei nJ 75 2013. de 12 de setembro.

Cláusula JÇ1

Resolução pelas Partes Outorgantes

.
— Sem prejuízo dos Ttnldanien:os gerais de resolução do contrato. as panes otitorgantes podem

iesover o presente contraio criando se verifique:

a,) [ncumpri me uro defiti i ti\ o pot facto i mptitãvel a uni dos otttoi’gaiites:

/3) Por razões de relevante interesse público devidameme fundamemado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante de e demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n° 3 do

artigo 1] 5) da Lei n.° 75 1u15. de l1 de e:emhro.

(iàusula 16.
Revogação

- As Partes podem. por múluo acordo. re ogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revosação obedece a Idrina escrita.

CLáusula 17)
Comunicações e notificações



1 — Sem prejuízo de poderem ser acordadas omras regras quanto às notificações e comunicações entre

as ParleN do contrato, estas dcx erào ser dirigidas. através de correio eletrónico. com aviso de receção e

leitura para e respet:vo eixdereco eletroixico iden:iticaio neste co::tratu.

2 — Qualaner alteraeüo das informações de contacto constantes do contrato deverá ser coniunicaca à

outra gane.

Cláusula 18.S

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor ne dia da Nua assinatura.

Cláusula 19/
Publicidade

Este con:rato ntiblicitado no sítio da i’2[e;,:o! do \iunictpio de Hiaga

Ciánsuia 2o

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

corresnondendo—Ilte as reqwsiçõeN e:ennas de deNpesa com o eomn.rom:sso, nr

• Cláusula 2i

Disposições legais aplicáveis

1 — Na e\ecação do peNente contrato de delegaçào de comperêneia. ohserx at—se-o: a) o resnetivo

cleasalaco 5) a Lei o 75 20i3. de 12 de setemnro:

2 - SuhNid.arian:cn:e. obserar—Ne-ao. ainda: a As cposições constantes do Código dos Contratos

PúblicoN. em especial a sua Pane 111: h) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço dc documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Mrtnicipal. da Câmara \lnnieipal. da Assembleia de

Freguesia e da Junta de FreutteNia:

b) O menconado \ lana contendo as verbas a transferir para a FRF.Gt’ESIA:

c) Os ide::tifieados documentos de cahi:nen:n e eempromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:



a) 1. una certidão compro ati\ a em como a sua represemada tem a situação regularizada relati amente

a impostos devidos ao Estado. emitida em de de 2010 pelo 2° Serviço de linanças de

Braea:

b) 1 ma declaração colvpro\auva em como a sua ‘clresentada tem a situação contributiva

restulari’ada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direla em de de 2019.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada urna das

pautes.

Braga 28 de Fevereiro de 2019

O Presidente da Câmara Mttnicipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de

Escudeiros e Penso (S.to Fstêvão S. Vicente)

.



R.C. — Reunião de

-----1 /2019

ir
CONTRATO INTERADMIN ISTRAÍWO 1)1 DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO 1)E FREGUESIA [)[ ESTE (5. PEDRO E 5. MAMEI)E)

PRIMEIRO: RICIRDO BRLT) ANTLXES M4CIIADO RIO. casado natural da freguesia de

Braga 5. João do Souto. concelho de Braga, com domicílio orofissional nos Paços do Concelbo sito

na Praça do Município desta cidade. inter-vindo cm representação do MUNiCÍPIO DE BK4 Gil na

qualidade de Presidente da iespetix a Cãmara Municipal. pessoa coleti\ a de direito público 110

5059011 73, cora sede na n:o:’ada acima referida. adiante designado por ML XJCIPIO

SEGUNDO OUTORG-1NTE: MANUEL ANTÕNJO ÍEIG1 DE riR I-ÀLHO h,ierrüu/o em

represelltaçaL da LXJJO DE FREGUESL4S DE (S.PEDRO E £ M4MEDE), pessoa co1ecti a de

direao público nC 510 836 63 1 cmi sede na Rua da Juriia de Freguesia n 5 E s:e 5. Pedro 171 5— 1 9

Braga adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concreri ação da delegação de competências isaaprornoçào da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter—regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados ás populações e a

raconaização cos recurso> dispuniers. corilorme preceituado pelo au.0 1 18’ do Aiiexo [ aa [ci ii

75 lOi3d 1 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na aiínca d do n.° 2 do artigo 13 do Anexo 1 da reier’ida

lei a.° 75 1013. dspõe de arribuicões rio dom:n:o social, do equipariiento riria] e urbano. proriioção

do desen’ol’iruento entre outras e a Câmara Municipal dispõe de corupetêricias proprias.

designaclaiiieirte. Cr11 matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de circulação.

coiiforriie estabelecido na alínea CC) do a.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 — Da conjuracão do disposto nCt n.° 2 do arligo 1 17.° com o artigo 131.0. ambos do Anexo 1 da l ei

a.° 75/2013. de 12 de setembro. os ruunicpios. atr’a és dos seus órgãos. podem delcgar competências

rios órgãos das freguesias para a prossecução das suas airihuições cmii todos OS dojuiiiios dos interesses

propr!os da0 popr lações. cai especial rio ãrnbito dos ‘-er iços das atr idaues de prox:rii:dade e do

apoio direto as cornun idade0 locais:

4 — De acordo com os estudos que têm sido prornox idos pelo ‘IUNICIPIO esta coriipetencia Oca

melhor acautelada se cieiecada na l’r’egtresfa. em i nude de se encontrar mar s ‘cru da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:



5 - Que a concreti ação da delegação de eompeteneias. naterializada no presente contrato. respeita os

princípios estabelecidos no art.° 1350 da referida 1 ei n.° 75/2013. bem como os demais princípios que

dex em reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos. concretainenie a

estabilidade, a prossectição do iniei’esse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 2 1 .° do mesmo diploma legal:

6 — Por forca do disposto na alínea 1) do n.° 1 do anigo 33.° da referida Lei O 75:20 13. conjuaadn com

a alínea i) do n° 1. do art.° 16 do mesmo diploma legal, a (‘dmara Municipal de Braga preparou com

a UNIÃo DE FREGUESIAS DE (ESTE S. PEDRO E 5. MAMEDF) o presente contrato de

delegação de com peténc ias:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo l3l.° da referida lei n° 75/2013. é celebrado o presente contrato

intei’administrativo de delegação de competências. qtie se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta Ibi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de de de 2019 sob pn)posta

da Cãinara Municipal aprovada em reunião de de de 2019 e pela Assembleia da

UNIÃO) DE FREGL ESTAS DE ESTE (5. PEDRO E 5. MAMEDE) em sessão de dc

de 20 lO sob proposta da respeti\ a Junta de Freguesia aprovada em reunião de de

de 2019.

(:lánsnla 1’

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na IJNTÃO DE FREGUESIAS DE

ESTE (5. PEDRO E 5. MAMEDE) para a execução da obra denominada “Arranjos Exteriores e

Parque Infantil da Junta de Freguesia de Este 5. Pedro

.
Cláusula 22

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto apro\ aclo pela Cámnara \lunicipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 32

(Recursos financeiros)

— Para a pmssecução do objeto delinido na cláusula 1’ e a sua execução nos termos pr’e istos ia

cláusula 2. é concedida. pelo 1tNICiP1O à FREGUESIA, uma verba de 153.316,52€ (e/IVA

incluído à Ina dc 6%) por conta da delegação efetuada.



2 A referida erba sem processada mensalmente. em contormidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 — Sem prejuízo do disposto no ponto 1 o montante da \ eiha a conceder poderá ser desde que

Cláusula 4

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à exeetiçào do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5]

Recursos palrinioniais

Não são afetos recursos patEmoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6”

Prato

- O prazo de execução da obra é de QO dias.

2 - A Junta de Freguesia deerá comunicar à Càmara \ltrincipal. com antecedência de 8 dias. o inicio

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.”

Obrigações do MUNICfrI()

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICíPIO obriga-se a:

((À Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

lécnico:

di 1• laborar autos de medição dc forma megtmlar e mensal referente à execução da obra objetu das

competências delegadas. qtmc serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.”

Obrigações da FREGUESIA

- No ámbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

tu Cumprir rigorosamente as condições constantes do irot cabendo-lhe a responsabilidade pela

stma execução cmii conformidade com as regras legalmente ap]icáx eis:



h, L)esinnar 11111 epresentanie para a verificação do modo dc cumprimento do contraio e

acompanhamento téemnco. de acordo com a Lei u° 3 1:2009 de 3 dc Julho.

e) Informar o MUNICWJO da obra com antecedência mínima de oito dias bem como das eventuais

suspensões e rei iício dos tiabalbos.

h Cumprir todas as orientaçoes e normas técnicas. legais e regtmlamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamnente puh]icitando a execução da obra. sob a forma de aviso segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de exectição de forma bem msm eI da xia pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9Y

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas retniir—se. mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula IO.l

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGVESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório frunestral de Acompanhamento que deve ser acompanhado dos respeti os documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo IUNICIPIO:

b ) Relatório de Avaliação, que de e ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra. com parecer favorável dos serx iços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 — O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que \ isem tmma melhor

compreensão da satislhção do interesse público

Cláusula 1l.a

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA de e comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia qtme afete ou possa afetar de fbrmna significativa o cumprimento (lo objeto

do presenie contrato.



Cláusula 12.’

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MTHNJCÍPJO pode criticar o cirniprirnento do ob,eto do contrato pela FREGUESTA.

mediante a realização de istorias e inspeções. bem como exigir—lhe informações e documentos que

julgue necessários.

2 — Às determinacõe% do MUN1CWIO emitidas no ámbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREG, ESTA. devendo este proceder £ correção

das sittmações em conformidade com aquelas.

Cláusula J3,fl

Modificação do contrato

.
1 — presente contraio pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. seiiipre que se

xeriflque uma alteracão allormnai e imprcx isi\ ei das circunstancias cru que as partes otitoigalites

fundaram a decisão de contratar a delegação dc competências objeto do presente contrato ott que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14Y

Suspensão do contrato

1 — A execução das prestações qtie constituem o obielo do presenw contrato pode ser, total ou

parcialniente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadarncnte em virtude de mora dc

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários ã sua execução:

b) Por razões dc relex ante interesse público devidamenie fundamentadas.

2 — Quando a suspensão sea ftmndamentada nos termc’s da ai inca /n do número anterior, os

Outorgantcs dcx em, com as dcx idas adaptações. demonstrar o preenchimento dos reqtmisitos previstos

nas alíneas ai a C) do n.° 3 do artigo 115.0 da lei n.° “5 2013. de 12 de setembro.

(:iáusula 15)’

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 — Sem prejuízo dos finidamnentos gerais de mesolução do contrato. as partes outorganies podem

resoix er o presente contrato quando se ‘critique:

a, lncurnprimento dcflnitix o por facto imptmtáxel a um dos outorgantes:

/, Por razões de relex ante interesse público devidameute ftmndarneritado.



2 — Quando a resolucao seja fundamentada nos termos da ai inca b ) do número anterior, a Prime ira

Outorgante de\ e demonstrar o preenchi nento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do 11.° 3 (lo

artigo 115.0 da Lei n.° 750013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.2

Revogaçào

1 — As Panes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revoaação obedece a fbrma escrita.

Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

— Sem preJuí7o de poderem ser acordadas otutras regias quanto ás notilicações e comunicações entre

as Partes do contrato. estas deverão ser dirigidas. atra és de correio eletrónico. com aviso de receção e

leittn’a para o respcti o endereço eletrônico identihcado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato de erá ser comunicada à

otul ra pai-te.

Cláusula l8.

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula i9.

Publicidade

lEste contrato é ptubl i citado um sítio da inw,-ner do Município de Braga.

Cláusula 202

Cabimento e compromisso

A despesa relati a a este contrato encontra-se cabimnentada pelas propostas dc cabimento n°

correspondendo—lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n° -

Cláusula 212

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do puesente contrato de delegação de competências. ohser ar-se-ão a) o respeti\ o

c lausulado h) a Lei n° 75201 3. de 12 de setembro:



2 - Sub,idiariamente. observar—se-ão, ainda: a)s disposições coibtantes do Código dos Contratos

Públicos. ciii especial a sua Parte III: b) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assenihleia Municipal. da

(amara Municipal. da Assenihleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: Ij) E) mencionado Mapa

contendo as erbas a transferir para a FREGUESIA: c) Os identificados documentos de cabimento e

coinprom isso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) 1. ma certidão eompro ati a cai como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 101 9 pelo 1° Serviço de Finanças de

Braga:

h) Unia declaração compi-ovativa em como a sua representada tem a situação comrihuti\ a

regularizada pani com a Segurança SociaL emitida autonial icaineme pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2019.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada urna das

partes.

Braga, 28 de Feier&ro dc 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Iniâo de Freguesias Este (5. Pedro e 5. Mamede)

.


